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FUNDAMENTOS LEGAIS 

➢ Convenção sobre os Direitos da Criança e seus protocolos

adicionais

➢ Resolução nº 20/2005 do Conselho Econômico e Social das

Nações Unidas e de outros diplomas internacionais, que

estabelecem medidas de assistência e proteção à criança

e ao adolescente em situação de violência

➢ Constituição Federal

➢ Estatuto da Criança e do Adolescente

➢ Lei nº 13.431/2017



LEI Nº 13.431, DE 04 DE ABRIL DE 2017

• Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do

adolescente vítima ou testemunha de violência, como um dos

mecanismos de prevenção e redução das violências;

• Preenche lacunas existentes nos processos de escuta de crianças e

adolescentes em diferentes espaços, evitando práticas de repetição

de histórias e a consequente revitimização sem a criteriosa avaliação

dos impactos destes processos no desenvolvimento dos sujeitos

atendidos, especialmente, nos casos da violência sexual;



• Propõe uma necessária integração das políticas de atendimento nas

áreas da justiça, da segurança pública, da saúde, da assistência social e

da educação

• Cria Centros Integrados de Atendimento e as Salas para Depoimento

Especial;

• Promove a inclusão de crianças, adolescentes e jovens, até 21 anos,

excepcionalmente, que testemunham atos de violência como foco da

intervenção nos diversos serviços da Rede de Proteção;

• Define tipos de violência contra crianças e adolescentes



ASPECTOS RELEVANTES DA LEI 13.431/2017

➢ DAR VISIBILIDADE ÀS VIOLÊNCIAS - do total de violações, as

mais comuns são aquelas que violam a integridade de crianças e

adolescentes (violências física, psicológica e sexual)

➢ PARAMETRIZA CONCEITOS - ao definir as 04 principais

categorias de violência: física, psicológica, institucional e

sexual

➢ PROPÕE A NÃO REVITIMIZAÇÃO – ao impor limites sobre a

necessidade do relato da vítima, a fim de evitar as inúmeras

repetições na condição de vítima e/ou reviver o sofrimento

decorrente da violência;



➢ ORIENTA O TRABALHO DA REDE DE PROTEÇÃO - a lei organiza

o SGD, em especial o trabalho dos agentes públicos ligados aos

eixos Promoção/Atendimento e Defesa/Responsabilização, ao

definir papéis e atribuições no processo de escuta;

➢ SISTEMATIZA MECANISMOS EFICAZES PARA GARANTIA DA

PROTEÇÃO INTEGRAL – ao definir parâmetros e protocolos

específicos para implementação da Escuta Especializada e do

Depoimento Especial - realização e procedimentos -, com

base na Doutrina da Proteção Integral e aos princípios da

prioridade absoluta e do melhor interesse.

➢



➢ APLICA SUBSIDIARIAMENTE A LEI 11.340/2016/LEI MARIA DA PENHA: com a

possibilidade de conferir medida protetiva em favor da criança e do adolescente,

vítima ou testemunha de violência, contra o seu autor aplicando-se

subsidiariamente a Lei Maria da Penha, quando necessário.

➢ AMPLIA OS INSTRUMENTOS INOVADORES DE PROTEÇÃO, que poderão ser

aplicados aos jovens entre 18 e 21 anos de idade: Considerando que nem sempre

a maturidade e o discernimento são critérios meramente cronológicos, a lei prevê

a possibilidade de pessoas entre 18 e 21 anos de idade, serem beneficiadas com os

mecanismos de proteção, de acordo com o princípio da dignidade da pessoa

humana

INOVAÇÕES PROPOSTAS



PRINCÍPIOS NORTEADORES DO ATENDIMENTO

• Prioridade Absoluta 

✓ Primazia de receber proteção e socorro

✓ Precedência de atendimento 

✓ Preferência na formulação das políticas
• Intervenção precoce; Intervenção mínima e Intervenção

urgente

• Proteção Integral /Condição Peculiar de Desenvolvimento
• Interesse Superior

• Criança e Adolescente / Sujeitos de Direitos

• Participação/direito de ser ouvido ou permanecer em 

silêncio
• Não discriminação/tratamento igualitário 

• Dignidade/intimidade respeitadas

• Acesso à Justiça                                        ECA/Lei 13.431/17/Parâmetros 



O ATENDIMENTO PROTETIVO NA PERSPECTIVA DO SGD
Escuta Especializada e Depoimento Especial tarefas realizadas por profissionais que pautam

sua atuação pelo respeito às competências específicas do serviço (papéis; atribuições/

procedimentos técnicos relativos à função ).

• O atendimento deve ter caráter de acolhimento e acompanhamento, e não

necessariamente da confirmação da ocorrência ou não de violência.

• Qualquer órgão da Rede de Proteção que tomar conhecimento de criança ou adolescente

em situação de violência deverá comunicar ao Conselho Tutelar (Art. 13 do ECA) e

acompanhar o caso;

• O encaminhamento do caso deve incluir o registro do atendimento realizado, o relato

espontâneo da vítima e informações eventualmente coletadas com os responsáveis ou

acompanhante, evitando-se revitimização, especialmente no momento da tomada do

depoimento especializado.

• Quando houver sinais evidentes de violência, ameaça à integridade da vítima, risco de

destruição de provas, flagrante de violência ou outros indícios que demonstrem a

gravidade do caso, deverão ser encaminhadas imediatamente informações aos órgãos de

Segurança Pública e na impossibilidade, ao Ministério Público, para adoção de medidas

cabíveis de investigação do caso e responsabilização do suposto autor da violência.

In Parâmetros de Escuta de Crianças e Adolescentes em Situação de Violência – Comissão Intersetorial de Enfrentamento à

Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes - MDH, Brasília, 2017



MODALIDADES DE VIOLÊNCIAS ADOTADAS PELA LEI

• VIOLÊNCIA FÍSICA: a ação causada à criança ou ao adolescente que ofenda sua

integridade ou saúde corporal ou que lhe cause sofrimento físico.

• VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA: Qualquer conduta de discriminação, depreciação ou

desrespeito em relação à criança ou ao adolescente através de ameaça,

constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e

xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática

(bullying) que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou emocional.

• VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL: entendida como a praticada por instituição pública ou

conveniada, inclusive quando gera revitimização, ou seja, quando a vítima, em

depoimento, é levada a lembrar, de maneira dolorosa, a violência sofrida.



• VIOLÊNCIA SEXUAL: qualquer conduta que constranja a criança ou o adolescente,

induzindo-o a praticar ou presenciar conjunção carnal ou qualquer outro ato

libidinoso, inclusive exposição do corpo em foto ou vídeo por meio eletrônico ou

não, que compreenda:

• Abuso Sexual - toda ação que se utiliza da criança ou do adolescente para

fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado de

modo presencial ou por meio eletrônico, para estimulação sexual do agente ou

de terceiro;

• Exploração Sexual Comercial - o uso da criança ou do adolescente em

atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer outra forma de

compensação, de forma independente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo de

terceiro, seja de modo presencial ou por meio eletrônico;

• Tráfico de Pessoas - o recrutamento, o transporte, a transferência, o

alojamento ou o acolhimento da criança ou do adolescente, dentro do

território nacional ou para o estrangeiro, com o fim de exploração sexual,

mediante ameaça, uso de força ou outra forma de coação, rapto, fraude,

engano, abuso de autoridade, aproveitamento de situação de vulnerabilidade

ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos previstos na legislação.



LEI Nº 13.431/2017 E DECRETO Nº 9.603/2018 

ESCUTA ESPECIALIZADA 

É o procedimento de entrevista sobre situação de violência com criança ou adolescente 
perante órgão da rede de proteção, limitado o relato estritamente ao necessário para o 
cumprimento de sua finalidade. (art.7º)

DEPOIMENTO ESPECIAL

É o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência 
perante autoridade policial ou judiciária.  (art.8º)



DUAS FUNÇÕES PRIMORDIAIS E COMPLEMENTARES

PROTEÇÃO RESPONSABILIZAÇÃO 

Oferta de atendimento humanizado

(Princípios da Doutrina da Proteção

Integral),que assegure o adequado

acompanhamento à vítima e seus familiares

para a superação da violação sofrida.

Coleta de evidências que subsidiem

a apuração da materialidade e

autoria dos fatos criminosos no

âmbito de um processo

investigatório e de responsabilização

judicial do autor de violência.

In Parâmetros de Escuta de Crianças e Adolescentes em Situação de Violência – Comissão Intersetorial de 

Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes - MDH, Brasília, 2017



ATENÇÃO:

NÃO CONFUNDA ESCUTA ESPECIALIZADA COM DEPOIMENTO

ESPECIAL, OS DOIS SÃO PROCEDIMENTOS DE ESCUTA, MAS, COM

OBJETIVOS TOTALMENTE DIFERENTES!

VAMOS CONFERIR E ACOMPANHAR O QUADRO COMPARATIVO

ABAIXO:



AÇÕES ESCUTA ESPECIALIZADA DEPOIMENTO ESPECIAL

FINALIDADE Garantir acompanhamento da vítima em suas

necessidades para superar as consequências da

violação sofrida, inclusive no meio familiar.

Produção (antecipada) de provas

AUTORIDADE Órgãos da rede de proteção nos campos da

educação, saúde, assistência social, segurança

pública e direitos humanos.

Policial ou judiciária, profissionais capacitados.

LOCAL Ambiente adequado e, sempre que possível,

lúdico.

Sala reservada, silenciosa, com decoração

acolhedora e simples, para evitar distrações;

ambiente adequado ao desenvolvimento dos

depoentes; poderá ter uma sala de observação

ou equipamento tecnológico para

acompanhamento por profissionais (segurança e

justiça).

EXIGÊNCIAS Não é permitido o recurso de gravação. Gravação com qualidade audiovisual; registrada

na sua íntegra desde o começo; reagendamento

em caso de problemas técnicos ou de bloqueios

emocionais que impeçam a conclusão da oitiva.



IMPLEMENTANDO A LEI Nº 13.341/2017 EM CADA MUNICÍPIO

1º - CONSTITUIÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO COMITÊ INTERSETORIAL a ser coordenado

pelo CMDCA e composto por representações das diversas políticas do município na

área da criança e do adolescente (Educação, Assistência Social, Saúde e outras

correlatas, Conselho Tutelar dentre outras.

2º - ELABORAÇÃO E PACTUAÇÃO DE FLUXO MUNICIPAL para a rede de proteção

com a definição do processo de atendimento dos casos de crianças e a adolescentes

vítimas ou testemunhas de violência. O fluxo define as etapas e os caminhos a

serem seguidos por todos os atores integrantes da rede de proteção, no processo

de intervenção.

3º - ELABORAÇÃO DO PROTOCOLO DE ATENDIMENTO / INSTRUMENTOS DE

COLETA, que contenha os procedimentos a serem seguidos em cada caso e os

instrumentos de coleta das informações fornecidas pelas vítimas, membros da família

e outras pessoas.



4º - ELABORAÇÃO DO PROTOCOLO DE ESCUTA ESPECIALIZADA com o objetivo de

formalizar protocolo da escuta pela rede de proteção, contendo procedimentos de

cada política e/ou serviços, incluindo os registros dos relatos que venham a surgir

durante o atendimento, observados o sigilo e confidencialidade das

informações.

5º -ELABORAÇÃO DO PROTOCOLO DE DEPOIMENTO ESPECIAL – para a

formalização de protocolo perante autoridade policial ou judiciária. Este é o

espaço da produção de provas e os seus profissionais devem seguir protocolos já

pactuados nacionalmente (Orientações do Conselho Nacional de Justiça/CNJ,

adaptadas à realidade de cada município.



.

FIQUE ATENTO NO PROCESSO DE ESCUTA!

• Aos casos em que a criança ou adolescente falam idioma ou dialeto diferente do 

português

• Às situações envolvendo vítimas com deficiência física ou transtornos mentais;

• Ao perfil cultural diferenciado, como comunidades tradicionais e indígenas

• À violência praticada por membro da família

• À vítima com ideação suicida ou tentativa de suicídio

• Aos casos que envolvem crimes pela internet/cibernéticos, em especial a

pornografia

• Ao tráfico de pessoas

• Às vítimas inseridas no Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes

Ameaçados de Morte (PPCAAM)

TODOS OS CASOS DE VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES EXIGEM

NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA



FLUXOS E 
PROCEDIMENTOS 



Fluxos são pactos ou caminhos que devem ser
seguidos pela intervenção no Sistema de Garantia
de Direitos, com vistas à garantia da proteção
integral de crianças e adolescentes. Os fluxos
permitem descrever a sequência de etapas de um
processo

EXEMPLOS DE FLUXOS/FLUXOGRAMAS DO PROCESSO DE 

ATENDIMENTO, - ETAPAS DE DENÚNCIA, CHEGADA AO SERVIÇO, 

ACOMPANHAMENTO E ENCAMINHAMENTO PARA A REDE DE PROTEÇÃO



FLUXO NA REDE DE PROTEÇÃO - SGD



FLUXO DE PROTEÇÃO – VIOLÊNCIA SEXUAL





Conselho Tutelar

Escuta Especializada/Rede de 

Proteção
Depoimento 

Especial

Serviços 

Socioassistenciais 

/CREAS/CRAS

Escola Saúde

Projetos 

Sociais
Trabalho/

Renda

Lazer/Esporte

Fluxo: Dra. Denise Casanova 

Villela/MP-RS



FLUXO – ESCUTA ESPECIALIZADA

Acolhimento

Atendimento Técnico Inicial

Atendimento Técnico 
Individualizado

Psicólogo Social Jurídico Pedagógico

Estudo de Caso

Encaminhamento

Atendimento/Avaliação



FLUXO – DEPOIMENTO ESPECIAL

PLANEJAMENTO

ACOLHIMENTO

OITIVA

ENCERRAMENTO
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